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MINUTA DO CONTRATO

CoNTRATO NO _/XX/XXX
PROCÉSSO N'_TXXXX

CONTRATO OE LOCAçÃO DE IMÓVEI
OUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO, ó
MUNIC|PIO OE ALTO ALEGRE DO
PINOARÉ. ATMVES OA SECRETARIA
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
TRABALHO E CIDADANIA É OO OUTRO
LADO, 

- 

NA FORÍttA ABAIXO.

RG no 77592797-0. e inscrita no CPF sob o f 844.413.803.-72' residente nesta

Cidade. e inscrilo no Cadastro Nacional de Pessoa

Fisica n.o 

-, 

residente na

Pelo presenle instrumento partrculaÍ de adilamento ao contrato de locáÉo que fazem

ENKê SI, dE UM IAdO MUNIC|PIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARE/MA, AIÍAVéS dA

SUA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRÂBALHO E

CIDADANIA DÉ ALTO ALÊGRE DO PINOARÉ- PMAAP/MA, SEdiAdA NA AV, JOáO

Xxlll. S/N - Centro, Aho Alegre do PindaÍe/MA, CNPJ N'01 612.83210001'21 
'

doravante designada CONTRAÍANTE. neste ato Íepresentado respectivamente pela

Secretária Municipalde Assistência Social, Trabalho e Cidadania. a Sra ELZÀ MARIA

SANTOS DO NASCIMENTO, brasileira, cásada, portadora da Cédula de ldentidade

nto Abgã ao PinAaÉll\,lA;reste áo denominada CONTRATADA, RESOLVEI\'I

"àt"br"r- 
o presente coNTRATo DE LocôÇÃo DE lMÓvEL PARAFINS

RESIDENCIAIS, CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL PAMFINS
RESIDENCIAIS, localizado na , Átto Alegre do

Pindaré - MA. CEP n" 65398O00, visaMo a concessão de bêneficio §ocial dê

aluguel social em beneficio de em face de

àeórrgnca de desastre ou calamidade pública, tendo em vista o Processo

Administráivo no 

-,Dispensa 

de Licitaçáo, RatiÍicada pelo OÍdenador de

Despesa, subme{eãã-o as partes às disposiçóes constanles no art 24, inciso X e 26 da

Lei ;'8.666/93, e suas alteÍaçÕes, Lei Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA n'
019/20 e art. 10 § 20, lV, do Decreto Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA no

02'll20 sob as cláusulas e condiçóes seguintes:

CLAUSULA PRIIúEIRA - DO OBJETO
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Proces!m

Rublica;

1.1 O presente instÍumento tem por objeto ContÍataÉo GÍerente a locaÉo Social de
em caráter deimóvel de propriedade de

bênefício social. destinado a

3.1 - O valor global do presente Contráo ê de a ser pago

, cujo pagamento oem 06 (seis) parcelas mensais de -LôcÀrÂnró'"à compromete a trazerãé o decrmo dia do mês subsequente ao mês

CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2,1 O ptazo de vigência do presente contrato de locaçáo e de 06 (seis) meses, a
contaÍ da assinatura do contEto, mediante a devida comprovaçáo da ocorência do

fato gerador do direito ao benefício, podendo sêr pronogado poÍ igual periodo, ou,

enquànto perdurar â situaÉo de risco ou vulnerabilidade social do beneíiciário,
condicionada a pronogaçáo do beneício à emissão de parecer técni@, nos termos do
que eíabelece a Lei Municipal de Aho Alegre do PindaÍe - MA no 019/20 e aÍt. 10 § 20,

inciso lV, do Decreto Municipal de Alto Alegre do PindaÍé - MA no 021/20, obseNadas,
em tudo, as disposiçóes dos artigos 24, inciso X e 57 da Lei 8.666/93

2.2 . PeÍmanecendo o Locatáío no imóvel após a dâta Íixada como termo da vigência

do Contrato, presumir-s+á pronogada a locaÉo por tempo indeterminado, nas

condiçÕes ajustãdas - conÍoÍme disciplina o ârt. 56 da Lei 8.245, de 18/10/199í -
consiáerar-se-áo, entráanto, devido§ os alugue.es até a dáa da enlrega do imóvel ou

da notificâÉo do LOCADOR para o recebimento, independente da existênciâ de

outras pendências, desde que esteia eletivamente desocupado o imóvê|.

2.3 - Qualquêr toleÍância do LOCADOR, de seu procurador ou preposto, nâo se

entendeÍá como renovaçáo ou modificaÉo de qualquer clausula deíe contrato.

CLAUSULA ÍERGEIRA - DO VALOR E DA COBRANçA DE ALUGUEL

Pr.l.ir!rr Xunioip.l d. Álio Âl.gr..lo Pii.l.ía -,rÂ
Âv. Jôro rxtlt, §/,i .c.niro, cEP 

^'§5,398.000,CNPJ n ' 0 , 6 I 2 . 8 3 2 / 0 0 0 1 . 2 I

ven6ido.

3.2 - O aluguel será cobrado pelo LOCADOR, mediante a apresentação da respecliva

íatura ou rõcibo, elaborados com observância da Legaslaçáo em vigor, e pago ãté o 60

(seÍo) dia util do mê§ subsequente ao vencido, cÍedilado em conta corrente indicáda

peto LOCADOR, através de Ordem BancáÍia.

3.3- Quando da oconência de evefltuais atrâsos de pagamento provocados

exclusivamente pelâ Administraçáo, o valor devido deveé ser acrescido de

compensaçáo financeira, cuja apuraÉo se Íará desde a data de seu vencimento áté a

data do efáivo pagamento, em que os juros de moÍa seÍáo câlculados à laxa de 0,5%

-- -- -Ã; - l;-r;-r;in; T,-N-: ?.-iií -in-.-iiii;i rÍ ii;i;;i-'-ii: -d 
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(meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicaÉo das
seguintes fórmulas:

l= (T)í100/36s)

EM = lx N x VP, onde:
I = indice de compensaÉo Íinanceira;
TX = PeÍcenlual da taxa de juros de mora anual:
EM = EncaÍgos moratórios;
N = NúmeÍo de dias entre a data prevista para g pagaÍnento e a do eÍetivo pagamento;

VP = Valor das parcêlas em árâso.

CLAUSULA QUARTA . DO REAJUSTAUENTO

4,í - O presenle Contrato podeÉ, por acodo entÍe as partes, seÍ reaju§ado

anualmente, na Íorma do aÍt. 28 da Lei no 9-069/95, Íicando pacluado que as parles

utilizaráo, paÍa tal fim, o valor enconlrado pela variaçáo nominal do indice de variaçáo
do IGPM/FGV, aplicando-se, no que couber. o Princípio da Livre negociaçáo,

obedecidos os limites legais e em conformidade com a Lei no 8.24511991'
pÍeservando-se, sempre, o valor compativel com o de rnercado, @nformê exige o

inciso X do art. 24 da Lei 8.666/93.

CLAUSULA QUII{TA. DO GESTOR DO CONTRATO

5.í - A Seqetaria Municipal que molivou o presente contrato, designaÉ o gestor do

contrato, que seÍá o Íesponsável pelo acompanhamento/supervisáo do frel

cumprimento do objeto coniíaiual, e adotará todas as providências cabiveis e

necessárias pera á manúenÉo da regularizaçáo na preíaÉo dos serviços

credenciados.

5.1.1 - O GestoÍ do Conlrato anotará em regiíro pÍóprio lodas as ocorrências

relácionadas com a execuÉo do contÍato, determinando o que for necessáÍio à

regulaÍizaçào das faltas ou defêitos observados

5.1,2 - As decisões e providências que ultrapassaÍem a competéncia do Íepresentante

devÀrão ser solicltadas a seus superioÍes em tempo hábil para a adoçáo das medidas

convenientes.

5.1,3 - Além das atividades neste contrato, no edital que originou esse contrato, bem

como em seus anexos, sáo atribuiçóes do Geíor do Contralo:

a) lnspecionar sistematicamente o objeto do mniráo, com, a fmalidade de

examinaÍ ou veriÍicaí se sua exêcuçáo obedece às especilicaçóes técnicas

- - -;;: i-.i;- iii n; T/i :"c-i"n-., -Ã ir.- ÃÍiii. -r o ii;;;;t-'-Íi: õii-;r-ú it['ío 0-- 
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c)

e)

de mateÍiais e/ou seNiços, ao projeto, aos prazos estabelecidos e demais
obÍigaçóes do contÍalo;

Organizar de íorma sistemâica todas as informag6es pertinentes aos
processos que envolvem a obra: projetos, licitaçáo, contráo, mediçóes,
cronogramas fisicofinanceiÍos previslos e Íealizados' aditivos,
reajustamentos, realinhamentos, pagamentos, Projeto como Construido (As

Built), termos de Íecebimento provisório e deÍnitivo e devoluÉo de

cauçóes, etc.

Disponibilizar, mênsalmente, rêlatórios constando inÍorma@es gerenciais

em caso de obra;

d) Aferir as medições dos serviços executados que deveÉo ser
acompanhadas por regisúo fologÉÍico e pelas respedivas memódas de

cálculo:

Solicitar, Íormalmente, a contráada, nos eventuais aditivos e paralisaçóes,

justificativa técnica respeciivâ e com base na mesma, Íormar juizo dê valor
ãesses erentos e encaminhar â documentaÉo necessária para instâncias

supeíores providenciarem as medidas cabiveis aos mesmos;

Comunicar â instancias superiores qualquer infrâÉo cometida pela

contratâda, mediante parecer técnico fundamentado' nos teÍmos da Lei de

Lisitaçôes, a Íim de que as medidas legais cabíveis possam ser aplicadas.

Exigir da CONTRATADA o cumprimento dos prazos dispostos no

CRôNOGMMA FlslCO-FINANCÉlRo apresentado anexo a este

anslrumento, considerando que a execução de cada serviço/elapa será

aÍerido, em cda mediçáo, consoante CRONOGRAMA

FISICOFINANCEIRO, previamente aprovado e que a aferiÉo dos prazos

se dará mediante a comparação entre o valoÍ total da etapa pÍevista no

cronograma Íisico-Íinanc€iro e o eíelivamente realizado, no mê§ em análise

(caso exista).

b)

s)

5.3 . O acompanhamenlo, o controle, a ÍiscalizaÉo e aYâliâçáo de que tratâ este item

náo exciuem a responsabilidade da ContÍatada e nem conlere à Contratante

responsaUilidade soliàária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irÍegulaÍidades

ou danos na execuÉo dos serviços contratados.

5.4 - A CONTRATANTE se reseNa o direito de rejeitaÍ, no todo ou em parte' os

iàrviços ora coniratados, preslados em desacordo com o pÍesente contrato e o Edital

que o originou.

Processo

Rrr L'li6
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5.5 - A Superintendência de Acompanhamento de Contráos e Convênios, vinculada à
Secrelaria Municipal Planejamento, Orçamento e Gestio, será responsável pelo

acompanhamento e fiscalizaÉo na execuçáo dos serviços contratados, auxiliando o
gestor do contrato no fiel cumprimento do objêto deste Edital.

CLAUSULA SEXTA . DO RECÊBIi'EI{TO DO IÍII|ÓVEL

6.í . O LOCATÁRIO recrnhece receber o imóvel, objáo do presente @nlrato, em
perfeitas condições de uso, Íicando à cuía do LOCATARIO, os Íeparos e obras que

venha a necessitar o imóvel, manlendqse em perfeito êstado de conseNação,
obrigando.se a restitui-lo nas mesmas condiçó€s que o recebeu, salvo as
deterioraçóes decorrentes do seu uso normâ|, de acordo com as determinaÉes do
art.23, inciso lll, da Lei no 8.245, de 18 de outubro de 1991.

CLAUSULA SÉTIIIIA . DA RESPONSABILIDAOE

7,í . É de responsabilidade do LOCATÁRIO, o pagamento das despesas relativas ao

consumo dê luz, d'água e esgoto, utilizaÉo de serviços lelefônicos, laxa de lixo, bem

como quaisquer oúros da mesma natureza assim determinados pelo Poder Público,
que vierem a incidir sobre o imóvel, reÍerentes à utilizaÉo do mesmo.

7,2 . É de intei.a e exclusiva responsâbrldade do LOCATÁRIO, o pagamento das
despesas reláivas aos tributos e emolumentos que náo se enquadrem no que dispóe

a Cláusula anteÍior, e que incidiÍem ou vierem a incidir sobre o imóvel objeto do
presente contrato de locaÉo.

7.3.É lambém de Íesponsabilidade do LOCATÁR|O o encargo dê reformar o imóvel

em caso de danos ao mesmo quando de sua entrega ao LOCADOR.

CLAUSULA OITAVA . DÂ FACHADA PRINCIPAL

8.í- A fachada principal do imóvel, objeto do pÍesente contrato de locaçáo. náo podeÉ

ser modiflcada, podendo, entretanto, o LOCATARiO, pÍomover as adaptaçóes na sua
paÍte intema, que julgar necêssária, desde que estas náo comprometam_a eslruiura e

segurança do imóvel, com pévia anuência, por escÍito, do LOCADoR ou seu

representanlê legal, paÍa esse fim constituido.

---Ti. J;-r.o.iiiil: ttx-:"c-;;r 
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CLAUSULA NONA - DAS BEI{FEITORTAS E DA CONSERVAçÃO

9.1 - O LOCATÁR|O poderá executar todas as obras, modmcaçóes ou benÍeitorias
sem prévia autoÍizaÉo ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilizaçáo do
imóvel estiver comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a

continuaÉo do presentê @ntráo de locaçáo. As benfeitorias necessárias que forem
executadas ness€rs situaçÕês serào posteriormente indenizadas pelo LOCADOR.

9.2 . As benfeitorias úteis, desde quê aúorizadas, seráo indeniáveis e peÍmitem o

exercício do direito de retenÉo.

9.3- As benfeitorias voluptuárias seÉo indeniáveis, caso haja préviã concordância do
LOCADOR. Caso náo haja concordância na indenizaçáo, poderáo ser levantâdas pelo

LOCATARIO, finda a locaçáo, desde que sua retirada náo afete a e§trulura e a

substância do imóvel.

9,4 - Caso as modificaÉe§ ou adaptaçóes Íeitas pelo LOCATARIO venham causar
algum dano ao imóvel, duÍante o periodo de locaÉo, es§e dano deve ser sanado às

expensas do LOCATARIO.

CLAUSULA DÉCIi/IA - DA DOTAçÃO ORÇÀiíENTÁRh

í0.í - As despêsâs com o pagamenlo do âluguel mensale demais encaÍgos conêÍáo

à conta da seguinte dotaÉo orç€mentária:

02.09.00.08.1 22.0106.2054.0000.3.3.90.36.00;

CLAUSULA DECIi,|A PRIÍíEIRÀ. DA VISTORIA DO IiIÓVEL

íl.l - AO LOCADOR é reseÍvado o direito dê visioriar o imóvel objeto do presente

contrato de loc€çáo quando achar @nvenênte, desde que Íaça em horáÍio compalível

com o tuncionamento do órgáo ocupante, @endo lrazêlo' no todo ou em parte,

ressalvadas as dependênciaaque as circuníancias no momento as tomem pdvativas,

ou as que pela natureza das atividâdes nelas desênvolvidas, recomendam ac€sso

reseÍvado a determinados servidores.

1í.2 - Para riel disposto no caput deía dáusula, o titular do órgáo ocupante do imóvel

objeto do presenà instrumento ou quem for por este desiglldo, a@mpenhará o

LCíCAOOR o, quem for por este designado, acompanhará o LOCADOR ou quem for
por este d€signado no exercicio desse direito.

CLAUSULA OÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÁO DO CONTRATO
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í2.1 . Durante o prazo êstipulado para a duração do contrato, náo podeÉ o
LOCADOR reaver o imóvel alugado (aÍt. 40 da Lei n'. 8.245191).

í2.2 - Ao LOCATÁRIO reserva-se o direito de, no interesse do serviço público ou em
decorrência de motivos supervenienles, rescindir o pÍesente clntrato, sem qualquer
ônus, mediante aviso prévio de 60 (sessenta) dias.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA . DA PUBLICAçÃO

13.í - Este contrato será publicado em extráo, no Diário Oficial do Município de Alto
Alegre do Pindare, coÍÍendo as despesas por contâ do LOCATÁRIO, no prazo de até
20 (vinte) dias úteis após sua assinatura.

CLAUSULA DÉCIMA OUARTA - DO FORO

í4.1 - Fica eleito o Foro da comarca de Santa Luzia - MA, responsável pelo Município
de Alto Ategre do Pindaré, com renúncia expressa de qualquer outro, poÍ mais
privilegiado que sêja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente inírumento.

E, por êstarem assim justas, acertadas e contratada§, após lido e achado
confoÍme, as partes, por seus representanles legais, ÍiÍmam g presente inírumento
em 02 (duas) vias de igual teoÍ e forma, para um só efeito, na pÍesença de 02 (dua§)

testemunhas que também os subscrevem.

Alto AlegÍe do Pindare/MA, de de XXXX.

LOCAIARIA

LOCADORA

TESTEMUNHAS:

Nome:
CPF:

Nome:
CPF:

CNPJ n'^v. 
Joto X )( lll. s/lt. -Ãr;ti;-d. ii;;iia-.-ÍÂ,-c ii-;'i í iii:íoo

01. e 12.832/0 001.21.


